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PARECER Nº           , DE 2021

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 367, DE 2020

De autoria do nobre Deputado Sergio Victor, o projeto sob epígrafe altera a Lei nº 13.457, de 18 de março de 2009, que dispõe sobre o processo administrativo tributário, decorrente de lançamento de ofício e dá outras providências.

No período de que trata o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos. 

Os autos foram distribuídos às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças, Orçamento e Planejamento. Ato contínuo, atendendo a requerimento do nobre Deputado Itamar Borges, o processo também foi distribuído à Comissão de Atividades Econômicas. 

Na sequência, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise da matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno. 

É a síntese do necessário e, na qualidade de relator designado, passo a opinar.

Nos termos regimentais, tratando-se de proposição de natureza legislativa, cabe a esta Comissão, neste momento, a teor do que dispõe a primeira parte do parágrafo 1º do artigo 31 do Regimento Interno, manifestar-se quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos.

Verifica-se que o projeto de lei pretende epígrafe altera a Lei nº 13.457, de 18 de março de 2009, regula o processo administrativo tributário, decorrente de lançamento de ofício, para solução de litígios relativos aos tributos estaduais e respectivas penalidades.

Consoante se observa da justificativa que acompanha a propositura, trata-se de louvável iniciativa, fruto do diálogo entre diversas entidades civis e que visa adequar a atual lei à nova realidade fática e legislativa. 

Busca-se, com efeito, ajustar deficiências pontuais identificadas na legislação que comprometem a eficiência, a celeridade e a segurança jurídica no âmbito do processo administrativo estadual, bem como evitar a defasagem do atual diploma no tempo, especialmente diante da edição do novo Código de Processo Civil (Lei federal n° 13.105, de 16 de março de 2015).

Note-se que o CPC, em seu artigo 15, determina a aplicação supletiva e subsidiária de suas disposições nos casos de ausências de normas que regulem, também, processos administrativos. 

De arremate, vislumbra-se que o projeto de lei ora analisado confere maior celeridade e eficiência ao processo administrativo estadual, sem implicar em prejuízo aos postulados da ampla defesa e do contraditório.

Por fim, sob o prisma da juridicidade, conclui-se que se trata de matéria de iniciativa concorrente, conforme disposto nos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno, de modo que se afigura adequado e legítimo que a proposta tenha origem parlamentar. 

Por tais razões, no âmbito que cabe a esta Comissão apreciar o projeto, não vislumbramos óbices de natureza constitucional, legal ou jurídica a impedir sua natural tramitação.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 367, de 2020.

Sala das Comissões, em

Deputado Heni Ozi Cukier

Relator
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